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Ulysses convida para 
almoço no Planalto, 
mas líderes recusam 

porZanoni Antunes 
de Brasilia 

Os líderes oposicionistas 
Brandão Monteiro (PDT), 
Luiz Ignácio Lula da Silva 
(PT), Haroldo Lima (PC 
do B) e Beth Azize (PSB), 
decidiram não participar 
de um almoço hoje, no Pa­
lácio do Planalto, oferecido 
pelo presidente da Repúbli­
ca em exercício, Ulysses 
Guimarães. Os líderes dis­
cordam da aplicação da 
Lei de Segurança Nacional 
(LSN) contra os manifes­
tantes que participaram, 
no mês passado, no Rio de 
Janeiro, da agressão à co­
mitiva presidencial. 

Durante o almoço de ho­
je, o presidente Ulysses 
Guimarães pretende tratar 
com os líderes partidários 
assuntos ligados aos traba­
lhos da Assembléia Consti­
tuinte. No entanto, por dis­
cordarem da utilização da 
LSN, os líderes do PC do B 
e do PT enviaram telegra­
ma ao presidente em 
exercício comunicando o 
não-comparecimento ao al­
moço. Os líderes do PDT e 
do PSB fizeram suas comu­
nicações no plenário da As­
sembléia Constituinte. Irão 
ao almoço as lideranças do 
PFL, PDS, PMDB, PCB e 
PTB. 

O deputado Haroldo Li­
ma, líder do PC do B, justi­
ficou a sua decisão "por 
manter posição contrária à 
política entreguista e anti-
popular do governo Sar­
ney". Luiz Ignácio Lula da 
Silva afirma em seu tele­
grama que a aplicação da 
LSN e o inquérito policial 
contra militantes do PT e 
da CUT, acusados de inci­
tamento aos saques e ofen­
sas ao presidente, não o 
deixam em condições de 
comparecer ao almoço 
"por repudiar tais medidas 
antidemocráticas e arbi-
tr árias" 

Já o líder do PDT, depu­
tado Brandão Monteiro, 
cometeu uma pequena ao 
anunciar, da tribuna da As­
sembléia Constituinte, que 
recusava o convite atri­
buindo a iniciativa ao pre­
sidente José Sarney. 
"Recuso-me a sentar à me-

Ulysses Guimarães 

sa para banquetear com o 
governo que está prenden­
do e enquadrando brasilei­
ros na Lei de Segurança 
Nacional", afirmou o líder. 

Depois de informado de 
que o convite partira do de­
putado Ulysses Guimarães 
— que substitui Sarney em 
viagem à Argentina na 
Presidência da República 
até a próxima sexta-feira, 
o líder pedetista manteve a 
recusa, mas admitiu que 
até poderia rever a sua po­
sição desde que Ulysses, no 
exercício da presidência da 
República, determinasse a 
soltura de Danilo Groff, mi­
litante do partido, e de 
Maurício Pancak, da CUT, 
mantidos presos no Rio e 
processados com base na 
LSN. 

A deputada Beth Azize, 
líder do PSB, foi aplaudida 
pelas galerias quando se di­
rigiu ao deputado Ulysses 
Guimarães, presidente da 
sessão, e comunicou a sua 
decisão de também não 
comparecer hoje ao Pla­
nalto, exortando-o a que se 
"reabilite" perante o País, 
revogando a LSN no mo­
mento que estiver exercen­
do a presidência. 

Mais tarde, em seu gabi­
nete de trabalho, o deputa­
do Ulysses Guimarães, 
presidente da Constituinte 
e do PMDB, comentou se­
camente o episódio da re­
cusa, afirmando que o con­
vite era para uma conversa 
democrática e "uma defe-
rência aos líderes" 
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Covas faz exames médicos 

por Stelo Campos Pinto 
de São Paulo 

O senador Mário Covas, 
do PMDB, esteve ontem 
em São Paulo para fazer al­
guns exames no Instituto 
do Coração do Hospital das 
Clínicas. Segundo o médico 
Giovani Bellotti, que trata 
do senador há muito tem­
po, os exames são rotinei­
ros. "Apenas um check-
up", comentou o médico. 

Covas entrou no Instituto 
do Coração para fazer os 
exames pela manhã e até o 
final da tarde, segundo Bel­
lotti, continuava se subme­
tendo aos exames. Os re­
sultados deverão sair hoje 

pela manhã. Antes disso, o 
médico disse ser im­
possível fazer qualquer co­
mentário sobre a saúde do 
senador. 

O general Golbery do 
Couto e Silva, ministro-
chefe do Gabinete Civil dos 
governos Geisel e Figueire­
do, poderá ter alta na pró­
xima semana. Segundo o 
médico Emílio Mattar, res­
ponsável há oito dias pelo 
tratamento do general, no 
Hospital Sírio Libanês de 
São Paulo, seu estado de 
saúde é "muito bom" e os 
sintomas não indicam a ne­
cessidade de qualquer in­
tervenção cirúrgica. 

Começam a ser recebidas as 
emendas propostas por eleitores 
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A partir de hoje, a Consti­
tuinte começa a receber as 
emendas populares, assi­
nadas por mais de 30 mil 
eleitores em listas organi­
zadas por no mínimo três 
entidades associativas. Ho­
je também, às 14,30 horas, 
o Projeto de Constituição 
aprovado no fim de semana 
pela Comissão de Sistema-
tização entra na ordem do 
dia, formalidade que dá 
início à discussão do texto. 
Durante os próximos qua­
renta dias, os constituintes 
se dedicarão a discutir o 
texto. 

As emendas, tanto as 
populares quanto as dos 
próprios constituintes, po­
derão ser apresentadas até 
o dia 13 de agosto. 

Ontem, o presidente e o 
relator da Comissão de Sis-
tematização, senador Afon­
so Arinos (PFL-RJ) e de­
putado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), discutiram 
soluções para os problemas 
que antevêem para a próxi­
ma etapa. A principal me­
ta, segundo Afonso Arinos, 
é chegar a um texto consti­
tucional que fixe as corren­
tes predominantes da so­
ciedade. O caminho, segun­
do ele, é promover um am­
plo entendimento entre os 
partidos políticos em torno 
de temas essenciais. A 
Constituição, pondera o se­
nador, não deve disciplinar 
questões transitórias. 

Arinos e Cabral deverão 
propor hoje ao presidente 
da Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, uma 
fórmula para viabilizar o 

Proposta auditoria na dívida 
por Francisco Stella Fagá 

de Brasilia 

O deputado Paulo Ramos (PMDB-
RJ), autor do projeto de decisão apro­
vado no sábadc pela Comissão de Siste-
matização da Constituinte, que impede 
a conversão da dívida externa em capi­
tal de risco, pretende que, junto com 
sua proposta, o plenário da Constituinte 
delibere sobre outra proposta comple­
mentar: o projeto de decisão apresen­
tado há dois meses à Comissão de Siste-
matização pelo deputado Hermes Za-
netti (PMDB-RS), que determina a sus­
pensão dos pagamentos da dívida ex­
terna brasileira e uma ampla auditoria 
da dívida. 

A decisão sobre a remessa dos proje­
tos ao plenário compete ao presidente 
da Constituinte e do PMDB, deputado 
Ulysses Guimarães. Até ontem, porém, 
Ulysses não havia ainda recebido do 
presidente da Comissão de Sistematiza-
ção, senador Afonso Arinos (PFL-RJ), 
a questão de ordem levantada pelo líder 
do governo na Câmara, deputado Car­
los SanfAnna (PMDB-BA), impugnan­

do a aprovação do projeto de Paulo Ra­
mos. 

SanfAnna argumenta que o projeto 
somente poderia ser aprovado por 
maioria absoluta de votos da Comissão 
de Sistematização. O projeto obteve 
maioria simples. Para ter força decisó-
ria no País, com a relevância nacional e 
internacional da proposta, precisa ser 
constitucional", sustenta. 

Mas o deputado Paulo Ramos argu­
menta que o regimento interno da Cons­
tituinte é claro ao exigir maioria sim­
ples para a aprovação na Comissão de 
Sistematização, de projetos semelhan­
tes ao seu. O deputado está convencido 
de que tem maioria no plenário da 
Constituinte para aprová-lo. "Se o Bra­
sil converter 10% dos US$ 112 bilhões 
que deve, vai desnacionalizar a econo­
mia, continuar devedor e dependente." 

O argumento fundamental em defesa 
do projeto, segundo o deputado José Ge-
noíno (PT-SP), é a absoluta necessida­
de de impedir que o governo adote me­
didas de tamanha repercussão como a 
conversão das dívidas atropelando a 
Constituinte. 

recebimento das emendas 
populares. Eles acreditam 
que o número de emendas 
deverá ser muito grande e 
que não será possível aos 
funcionários da Constituin­
te conferir integralmente 
as assinaturas. 

Arinos proporá a Ulysses 
Guimarães que a conferên­
cia seja feita por amostra­
gem. 

A partir do dia 24 de 
agosto, quando se encerra 

o prazo de discussão do 
projeto, a Comissão de Sis­
tematização terá 25 dias 
para elaborar novo projeto, 
incorporando as emendas. 
No dia 20 de setembro, o no­
vo texto deverá ser enca­
minhado ao plenário da 
Constituinte para começar 
a ser votado. A partir de 
então, passa a ser mais 
difícil prever os prazos de 
duração de cada etapa, 
porque o regimento interno 

não fixa prazos para as vo­
tações. 

Há variáveis possíveis, 
como a abertura de novo 
prazo caso o relator da Co­
missão de Sistematização 
decida apresentar substitu­
tivo ao projeto emendado. 
A fase de discussão não dis­
crimina a seqüência de te­
mas, mas, na fase de vota­
ção do projeto, será respei­
tada a ordem de títulos e 
capítulos do projeto. 

PFL acha pacto político inviável 
O pacto político na Cons­

tituinte proposto pelo se­
nador Marco Maciel 
(PFL/PE) tem poucas 
chances de ser viabilizado, 
mas sua articulação é útil 
ao partido, necessária à 
Nação e o entendimento de­
ve continuar sendo perse­
guido. Essa foi a conclusão 
da cúpula, da Frente Libe­
ral, formada pelos cinco 
ministros de Estado, as li­
deranças da Câmara e do 
Senado, a executiva nacio­
nal e o presidente do parti­
do, que ponderou também 
que, através desses conta­
tos interpartidários, o PFL 
poderá chegar a bons resul­
tados políticos, identifican­
do pontos de convergência 
com seus adversários tra­
dicionais, informou a Agên­
cia Globo. 

A análise do pacto políti­
co na Constituinte pelas li­
deranças do PFL foi feita 
no último fim de semana, 
na residência do senador 
Marco Maciel. Pela pri­
meira vez, o presidente do 
partido explicou a seus cor­
religionários a proposta de 
um acordo político que já o 
levou a contatos com todos 

A rebeldia das bases 
O* constituintes do PMDB 

MrOo o* único» a nflo açoitar 
a orientação dai liderança* 
partidária» durante a votaçflo 
da nova Carta Constitucional, 
secundo o chefe do departa­
mento de ciência político e di­
retor do centro de estudos e 
acompanhamento da Consti­
tuinte da Universidade de 
Brasilia, professor David Flels-
cher. 

Autor de um estudo so­
bre o perfil soclo-economlco e 
político dos constituintes — 
divulgado no último fim de se­
mana por este jornal —, ele 
garante também que nflo se-
rflo aprovadas mudanças es­
truturais significativas, segun­
do informa a Agencia Globo. 

O estudo de Flelscher cons­

tata que a maior bancada da 
Constituinte tem como origem 
a antiga Arena. Dos 559 cons­
tituintes, 21,7 mllltaram na 
Arena, sendo que 72 fazem 
parte agora da bancada de 
298 parlamentares do PMDB. 

Apenas 137 dos represen­
tantes do PMDB sflo originá­
rios do antigo MDB e mantém 
alguma fidelidade â orienta­
ção das lideranças partidá­
rias. 

Estes, segundo o professor 
Flelscher, sflo os parlamenta­
res "mais confiáveis", segui­
dos, em escala decrescente de 
confiabilidade, por 47 deputa­
dos que entraram no partido 
em 1982, sem passar por ou­
tras legendas, e os filiados em 
1986. 

os principais líderes parti­
dários. Ele explica: "E 
muito mais fácil chegar­
mos a resultados positivos 
através de um pacto políti­
co do que com um pacto so­
cial. Neste caso, já temos 
interlocutores definidos e, 
com a legitimidade conferi­

da pelas urnas, estão todos 
capacitados a defender in­
teresses de uma parcela da 
sociedade". 

Com uma preleção quase 
didática, Maciel explicou 
suas intenções mencionan­
do inclusive o "pacto de 
Moncloa", que aconteceu 

na Espanha logo depois da 
queda do regime franquis-
ta. "Na verdade, aquele foi 
um pacto político que teve 
desdobramentos na área 
social", analisou. Segundo 
ele, a tentativa de pacto so­
cial feita no Brasil no ano 
passado, não foi bem suce­
dida justamente por falta 
de identificação dos inter­
locutores. "Mesmo que 
conseguíssemos identificar 
as entidades mais repre­
sentativas, teríamos uma 
grande parcela do povo, 
que não tem nenhum tipo 
de organização, marginali­
zada. Seria um pacto anti­
democrático." 

Na saída do encontro, 
Maciel disse que já identifi­
cou três pontos de consenso 
a partir dos quais deve ha­
ver um entendimento su-
prapartidário: a preserva­
ção do monopólio do petró­
leo, a autonomia sindical e 
a liberdade de organização 
e funcionamento dos parti­
dos. Sistema de governo e 
mandato presidencial, ele 
classifica como "pontos in­
conciliáveis", que não de­
vem ser discutidos no acor­
do. 

Brossard sugere um 
"aperfeiçoamento" da Lei 
de Segurança Nacional 

por Edson Beú 
de Brasilia 

O ministro da Justiça, 
Paulo Brossard, defendeu 
ontem, a manutenção da 
Lei de Segurança Nacional 
(LSN). "Ela é razoável e 
poderia ser mantida ou 
aperfeiçoada", disse ele. O 
ministro acentuou que, 
"pela gravidade dos fa­
tos", a LSN poderá ser 
aplicada contra as lideran­
ças do PT, PC do B e da 
CUT, por ofensas ao presi­
dente José Sarney e incita­
mento a depredações, ocor­
ridos, segundo ele, durante 
o comício pró-diretas, rea­
lizado domingo, na praça 
da Sé, na capital aulista. 

O titular da Justiça dis­
corda que a LSN seja um 
entulho autoritário, rema­
nescente do regime ante­
rior. 

"De boa fé, ninguém 
dirá que é uma lei draco­
niana", defendeu ele. Na 
opinião do ministro,, sua 

aplicação não configura 
uma contradição ao atual 
momento de transição de­
mocrática. No seu entendi­
mento, há "um grande 
equívoco" sobre a maté­
ria. 

No Rio o juiz substituto 
da 2* Auditoria de Mari­
nha, Roberto Lima e Silva, 
prorrogou por mais quinze 
dias, ontem, a prisão do 
bioquímico Danilo Groff, fi­
liado ao PDT, e do profes­
sor Maurício Pencak, dire­
tor da CUT. 

O pedido de prorrogação 
havia sido feito, na véspe­
ra, pelo delegado Carlos 
Mandin de Oliveira, chefe 
do DOPS da Polícia Fede­
ral, que preside o inquérito 
que apura o envolvimento 
de Groff e Pencak no ape-
drejamento do ônibus que 
conduzia a comitiva do pre­
sidente José Sarney, ocor­
rido na praça XV, no centro 
do Rio, em 25 de junho últi­
mo, relata o editor Riomar 
Trindade. 
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0 Estado do Triângulo 
por Yves Leon Wlnondy 

de Uberlândia 
(Continuação da 1° pág.) 

importantes adeptos, tais 
como Odelmo Leão Carnei­
ro Sobrinho, presidente do 
Sindicato Rural de Uber­
lândia, pecuarista e ainda 
presidente da representa­
ção local da União Demo­
crática Ruralista (UDR). 
"Sou favorável à separa­
ção do Triângulo. O mo­
mento é propício e há, hoje, 
uma maior adesão da lide­
rança da região", afirmou. 

Em agosto, os líderes do 
movimento — já organiza­
do em coordenadorias e 
conselhos — pretendem de­
flagrar uma campanha pu­
blicitária no Triângulo Mi­
neiro e no Alto Paranaíba 
(uma região limítrofe, que 
se pretende incluir na pro­
posta do novo Estado), vei­
culada por rádio, jornais e 
televisão. A campanha, 
que inclui peças publicitá­
rias onde o triângulo (a 
marca da região) se trans­
forma em uma estrela (a 
marca dos estados brasilei­
ros na bandeira nacional), 
deverá ser paga "por toda 
a população". 

Neste próximo sábado, 
os participantes mais ati­
vos do movimento separa­
tista deverão reunir-se no­
vamente, em Araguari, ou­
tra cidade do Triângulo pa­
ra, nas próximas semanas, 
visitarem outras localida­
des, sempre buscando um 
maior apoio local, inclusive 
das prefeituras. A intenção 
é realizar um último encon­
tro no dia 15 de agosto, em 
Uberaba, quando, então, as 
lideranças de Uberlândia 
esperam ter conquistado 
pelo menos a simpatia de 

todos os prefeitos dos 75 
municípios que se deseja 
incorporar à proposta. 

"Em termos empresa­
riais e comerciais, nossa li­
gação com São Paulo é 
muito maior do que com 
Belo Horizonte", disse 
Martins Borges ao explicar 
as razões do movimento. 
"O povo do Triângulo se as­
semelha, culturalmente, 
mais com o povo paulista 
do que com o mineiro", 

r- acrescentou. O empresa­
riado local, segundo ele, 
também se queixa de que a 
região paga "mais de 30% 
da receita com ICM do es­
tado, mas não recebe mais 
de 10%". 

De acordo com Carneiro 
Sobrinho a proposta de 
criação do "Estado do 
Triângulo" prevê a implan­
tação de um "novo" proje­
to administrativo, "sem 
palácios e mordomias". 
"Queremos ter, por exem­
plo, uma secretaria da 
agricultura diretamente li­
gada ao departamento de 
crédito rural do Banco do 
Estado. Assim, ela poderá 
ditar as diretrizes dessa 
c a r t e i r a " , explicou, 
queixando-se da falta de in­
teração entre as secreta­
rias e os bancos estaduais 
existentes. 

"Queremos criar um no­
vo modelo de administra­
ção pública, sem os erros e 
defeitos do passado, sem 
empreguismo e sem des­
perdícios de recursos, por 
ser um estado (a região do 
Triângulo) com cerc- A» 
2,5 milhões de habitantes, 
as pessoas se conhecem, e 
o acesso da população às 
autoridades será mais sim­
ples e mais rápido", disse 
Martins Borges. 


